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Resumo:  Este  trabalho  investigou  a  validade  da  hipótese  de  Kuznets  sobre 
desigualdade e desenvolvimento para os municípios do Brasil nos anos de 1991 e 2000. 
A  desigualdade  foi  medida  pelos  índices  de  Gini  e  L  de  Theil.  As  medidas  de 
desenvolvimento  foram  a  renda  per  capita  e  a  razão  entre  a  população  urbana  e  a 
população total. Os resultados foram ambíguos: algumas especificações rejeitaram a 
hipótese de Kuznets e outras não; porém, todos os modelos apresentaram um poder 
explicativo muito fraco. Portanto, a capacidade da hipótese de Kuznets para explicar a 
desigualdade entre os municípios brasileiros é bastante limitada. 
Palavras Chave: Desigualdade; Desenvolvimento Econômico; Hipótese de Kuznets. 
Classificação do JEL: C23, D31, O10, O15. 
 
Abstract:  This  work  analyzes  the  validity  of  Kuznets’  inequality-development 
hypothesis for Brazilian cities in 1991 and 2000. Inequality was measured by the Gini 
and the Theil-L indexes. The measures for development were the per capita income and 
the  ratio  between  urban  and  total  population.  The  results  were  ambiguous:  some 
specifications rejected the Kuznets’ hypothesis while other showed the opposite result; 
however, the models’ goodness of fit was extremely poor. Therefore, the ability of 
Kuznets’s  hypothesis  to  explain  inequality  among  Brazilian  cities  is  exceptionally 
limited. 
Key-words: Inequality; Economic Development; Kuznets’ Hypothesis. 
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1 Introdução 
Kuznets  (1955)  é  freqüentemente  citado  na  literatura  sobre  desigualdade  de 
renda  devido  à  sua  hipótese  de  que,  inicialmente,  a  desigualdade  aumenta  com  o 
desenvolvimento econômico, atingindo um nível máximo e, posteriormente, diminui, o 
que resulta em uma curva com formato de U invertido. O argumento de Kuznets é 
baseado na migração rural-urbana, devido, essencialmente, à hipótese de que a área 
urbana é mais produtiva do que a rural.  
O objetivo deste trabalho é investigar a validade da hipótese de Kuznets para os 
municípios brasileiros. Para tanto, são utilizados os dados do Atlas do Desenvolvimento 
Humano do Brasil (2003) referentes aos anos censitários de 1991 e 2000. São utilizados 
métodos paramétricos para estimar a relação entre desigualdade e desenvolvimento, e 
são implementadas análises de robustez na medida em que são consideradas diversas 
formas funcionais, duas medidas de desigualdade – índices de Gini e L de Theil –, e 
duas medidas de desenvolvimento – renda per capita e fração da população urbana. Esta 
fração serve de proxy para a migração rural-urbana, já que é nesta migração que reside o 
cerne do argumento de Kuznets (1955). 
Os estudos sobre a curva de Kuznets podem ser agrupados de acordo com a sua 
metodologia,  pois  enquanto  alguns  usam  modelos  não-paramétricos
1,  a  maioria  dos 
autores  usa  modelos  paramétricos
2,  sendo  esta  a  opção  deste  trabalho.  Dentro  desta 
abordagem, algumas formas funcionais são mais usuais, como um polinômio do 2º grau 
usado por Barro (2000), Thornton (2001), Bagolin, Gabe e Ribeiro (2004), Jacinto e 
Tejada (2004) e Salvato et al. (2006). Porém, segundo List e Gallet (1999), para níveis 
de  renda  muito  alta,  depois  de  caracterizado  o  U  invertido  de  Kuznets,  o 
                                                 
1 Mushinski (2001), Bêrni, Marquetti e Kloeckner (2002) utilizam um método não paramétrico enquanto 
Lin et al. (2006) empregam um método semi-paramétrico.  
2  Ver Anand e Kanbur (1993), List e Gallet (1999), Barro (2000), Mushinski (2001), Thornton (2001), 
Bagolin, Gabe e Ribeiro (2004), Jacinto e Tejada (2004) e Salvato et al. (2006).   3 
desenvolvimento pode implicar em um novo aumento da desigualdade, justificado pela 
migração da indústria para o setor de serviços. Para contemplar esta possibilidade, esses 
autores utilizam um polinômio do 3º grau. Por fim, Anand e Kanbur (1993) partem dos 
pressupostos de Kuznets e encontram analiticamente a forma funcional a ser testada 
para cada medida de desigualdade utilizada.  
A literatura nacional que se propõe a estudar a curva de Kuznets a partir de 
dados municipais inclui Salvato et al. (2006), que estudam os municípios de Minas 
Gerais, Jacinto e Tejada (2004), que estudam municípios da região nordeste do Brasil, e 
Bêrni, Marquetti e Kloeckner (2002) e Bagolin, Gabe e Ribeiro (2004), que estudam 
municípios  do  Rio  Grande  do  Sul.  Em  geral,  estes  estudos  encontram  evidências 
favoráveis à hipótese de U invertido. Em relação a estes trabalhos, este estudo apresenta 
as seguintes diferenças e contribuições: i) a análise de todos os municípios do Brasil; ii) 
uma análise de robustez, ao considerar diversas formas funcionais
3, duas medidas de 
desigualdade  e duas medidas de desenvolvimento. De fato, o uso da proxy de migração 
constitui uma inovação mesmo ao considerar a literatura internacional. Por último, é 
importante ressaltar que os estudos entre países são mais comuns do que os estudos de 
um mesmo país, apesar de Anand e Kanbur (1993) argumentarem que cada país pode 
apresentar  um  processo  de  Kuznets  particular  ou  até  mesmo  inexistente,  sendo 
fundamental estudar os países de forma individual.  
Após as estimações, os resultados sugerem que as estimativas apresentam certo 
grau  de  sensibilidade  à  mudança  da  medida  de  desigualdade  utilizada  e  à  forma 
funcional  do  modelo.  Os  modelos  com  polinômio  de  2º  grau  e  forma  funcional  de 
Anand e Kanbur (1993) – para a renda – não rejeitam a hipótese de Kuznets, porém, 
apresentam um baixo poder explicativo. No caso do polinômio do 3º grau, a hipótese de 
                                                 
3 É importante ressaltar que nenhum dos artigos citados sobre o Brasil utilizou a forma funcional proposta 
por List e Gallet (1999).   4 
Kuznets não é rejeitada apenas quando se usa o Gini em conjunto com a razão entre 
população urbana e população total, mas novamente o poder explicativo do modelo 
deixa  a  desejar.  Em  suma,  é  no  mínimo  questionável  a  capacidade  da  hipótese  de 
Kuznets de explicar a desigualdade de renda entre os municípios brasileiros. 
Além  desta  introdução,  este  trabalho  está  estruturado  da  seguinte  forma:  a 
segunda  seção  apresenta  uma  síntese  da  literatura  internacional  e  nacional  sobre  a 
hipótese de Kuznets; a metodologia empírica utilizada é descrita na terceira seção; na 
quarta seção, são apresentados os resultados e, por fim, a última seção apresenta as 
principais conclusões. 
 
2 Curva de Kuznets  
2.1 Motivações Teóricas para curva de Kuznets 
Kuznets (1955) investiga o caráter e as causas de mudanças de longo prazo na 
distribuição pessoal da renda, buscando delinear os fatores relevantes em relação ao 
histórico e às tendências evolutivas da desigualdade de renda. Os pressupostos centrais 
de Kuznets são: a renda per capita média da população rural é menor do que a da 
população urbana, o percentual da renda do setor agrícola sobre a renda total diminui ao 
longo  do  tempo,  e  a  desigualdade  de  renda  na  população  rural  é  menor  do  que  na 
população urbana. Assim, o autor concluiu que a migração da população rural para as 
áreas urbanas cria dois grupos com nível de renda distinta, acentuando-se o grau de 
desigualdade  da  sociedade  como  um  todo.  Após  uma  migração  considerável  da 
população rural para a região urbana, a desigualdade passa a cair, pois grande parte da 
população passa a receber uma renda mais alta no setor industrial e urbano. Portanto, a 
transição  da  área  rural  para  a  urbana  geraria  uma  relação  entre  desigualdade  e 
desenvolvimento no formato de um U invertido.    5 
Este U invertido não seria “simétrico”, uma vez que, ao final da migração, a 
desigualdade não seria igual àquela observada no início deste processo, dada a hipótese 
que a área urbana é mais desigual do que a rural. Kuznets argumenta que o declínio da 
desigualdade com o crescimento econômico ocorreria porque os indivíduos que nascem 
em centros urbanos são mais capazes de obter maiores rendas em relação a indivíduos 
“imigrantes” de setores agrícolas ou de fora do país. Outra possibilidade citada por 
Kuznets  (1955)  é  o  aumento  gradual  da  eficiência  dos  indivíduos  devido  ao  maior 
tempo que passam no cenário urbano.  
Kuznets complementa sua análise argumentando que, em estágios mais iniciais 
do crescimento, é provável a observação de condições pouco favoráveis à população 
mais pobre, tal como um crescimento mais rápido do que o da população rica, o que 
contribuiria para acentuar a desigualdade neste período. Já o declínio da desigualdade 
em  estágios  mais  avançados  da  industrialização  pode  ser  justificado  também  pelo 
aumento do poder político dos mais pobres. Estes fariam pressões políticas por melhor 
distribuição da renda. 
Em um estudo mais recente, Barro (2000) afirma que análises sobre a relação 
entre desigualdade e crescimento econômico podem ser feitas de acordo com diversas 
teorias, agrupadas em quatro principais grupos: imperfeições do mercado de crédito, 
decisões do eleitor mediano, distorções nas taxas de poupança e tensões sociais. 
As  imperfeições  do  mercado  de  crédito,  devido  a  problemas  de  informações 
assimétricas e limitações impostas por instituições legais, afetam negativamente e, mais 
acentuadamente,  os  mais  pobres,  aumentando  a  desigualdade.  Porém,  com  o 
desenvolvimento da economia e a ampliação deste mercado, o acesso dos pobres ao 
mercado de crédito pode ser aumentado, reduzindo a desigualdade. Voitchovsky (2005)   6 
também argumenta que os ricos, por possuírem mais recursos, são menos afetados por 
imperfeições de mercado. 
Nos  modelos  de  economia  política,  em  geral,  o  resultado  de  uma  eleição 
depende do eleitor mediano (Meltzer e Richard, 1981). Assim, se o eleitor mediano é 
pobre, venceria o candidato que propõe políticas mais redistributivas. Portanto, quanto 
maior a desigualdade, maior a probabilidade de ocorrer uma política redistributiva que 
reduza  a  desigualdade.  Voitchovsky  (2005)  corrobora  esta  análise  ao  referenciar  a 
realização  de  redistribuição  por  meio  de  cobranças  de  impostos  e  de  outras  formas 
também baseadas nas preferências do eleitor mediano.  
Em um ambiente de elevada desigualdade, as tensões sociais podem aumentar e 
os mais pobres podem tornar-se mais propensos a cometer crimes e a apresentar outros 
comportamentos não-produtivos. Neste caso, se a proteção aos direitos de propriedade é 
deficiente, não há incentivo para realizar investimentos e o crescimento é prejudicado. 
Dessa  forma,  uma  maior  desigualdade  tende  a  reduzir  a  produtividade  e, 
conseqüentemente,  o  crescimento.  Reativamente,  o  governo  pode  aumentar  as 
transferências  de  recursos  para  as  camadas  mais  pobres  e,  com  isso,  reduzir  a 
desigualdade  e  seus  efeitos  negativos  sobre  o  crescimento.  De  fato,  Acemoglu  e 
Robinson (2002) desenvolvem um modelo teórico no qual inicialmente o poder político 
está concentrado em uma elite rica até que aconteça uma reforma política resultante da 
mobilização  social.  O  modelo  sugere  que  a  evolução  da  desigualdade  depende  da 
existência  ou  ausência  de  ameaças  de  revolução  e,  em  alguns  cenários,  é  possível 
observar a ocorrência da curva de Kuznets. 
Por  fim,  uma  redistribuição  dos  ricos  para  os  pobres,  causada  ou  não  pelas 
decisões do eleitor mediano, pode, em tese, diminuir a taxa de poupança da economia e,   7 
conseqüentemente, reduzir o crescimento econômico. Neste caso, haveria uma redução 
da desigualdade às custas de um crescimento econômico menor. 
Segundo Glaeser (2005), a curva de Kuznets ocorre devido a fatores econômicos 
e políticos. Com o avanço da industrialização, o governo assumiria uma postura mais 
ativa quanto à redistribuição da renda, fazendo com que a desigualdade diminua com o 
desenvolvimento, um fator mencionado por Kuznets (1955). Outros fatores também se 
tornariam relevantes, tais como o tamanho do governo, o aumento do capital humano, as 
políticas direcionadas para cidadãos mais pobres e a transformação da força de trabalho 
agrária em trabalhadores industriais agrupados que podem se organizar.  
Por  fim,  Voitchovsky  (2005)  argumenta  que  maior  crescimento  e  maior 
desigualdade  são  constatados  em  estruturas  econômicas  que  oferecem  maiores 
recompensas a habilidades e esforços. Assim, esses tipos de incentivo podem exercer 
influências importantes em toda a distribuição de renda, e não apenas no seu topo. Em 
geral, a alta desigualdade está relacionada à criminalidade entre os pobres e ao rent-
seeking
4 entre os ricos, que tem efeitos deletérios sobre o crescimento. Enquanto no 
primeiro caso coexistem alta desigualdade e elevado crescimento, no segundo caso tem-
se alta desigualdade com baixo crescimento. 
 
2.2 Estudos empíricos 
Diversos estudos buscaram avaliar a validade da hipótese de Kuznets por meio 
de diferentes abordagens, sendo a maioria delas baseadas em modelo paramétricos. A 
revisão  de  alguns  desses  estudos  é  útil  para  elucidar  o  modelo  implementado  neste 
trabalho. 
                                                 
4 Para maiores detalhes sobre rent-seeking, ver Tullock (1967) e Krueger (1974).   8 





2 1 0 2   sendo    , a e a a a = + + + =
dD
I d
D D I   (1) 
em  que  I  é  uma  medida  qualquer  de  desigualdade  e  D  é  uma  medida  de 
desenvolvimento  econômico.  A  condição  para  se  encontrar  uma  curva  côncava  é 
0 2 < a .
5  Vários  autores  basearam-se  nesta  abordagem.  Por  exemplo,  Barro  (2000) 
analisou dados em painel de vários países de 1965 a 1995, usando o Gini e a taxa de 
crescimento da renda. O autor não refuta a hipótese de Kuznets, mas afirma que a curva 
em U invertido tem relevância estatística limitada e pouco poder explicativo.
6  
Thornton  (2001)  afirma  que  a  evidência  empírica  favorável  à  hipótese  de  U 
invertido não é clara, pois na literatura seria comum o uso de amostras reduzidas
7 e de 
dados que não guardam comparabilidade. Para contornar estes problemas, o autor utiliza 
dados comparáveis de 96 países, provenientes do estudo de Deininger e Squire (1996). 
Usando o modelo (1) com dados de Gini e (ln) PIB, o autor não rejeita a hipótese de 
Kuznets de U invertido.  
Bagolin,  Gabe  e  Ribeiro  (2004)  investigam  a  hipótese  de  Kuznets  para  os 
municípios brasileiros do Estado do Rio Grande do Sul nos anos de 1970, 1980 e 1991, 
utilizando o modelo (1) com o índice L de Theil e a renda per capita
8. Ao estimar um 
                                                 
5 A condição de concavidade é necessária para validar a hipótese de Kuznets, mas não é suficiente. Em 
outras palavras, uma função pode ser côncava e não ter o formato de U invertido. 
6 Em uma versão ampliada da curva de Kuznets, Barro (2000) considera outras variáveis explicativas, 
como consumo do governo sobre PIB, índice sobre democracia e taxa de inflação e, com isso, conclui que 
as  evidências  sugerem  que  a  desigualdade  desacelera  o  crescimento  em  países  pobres  e  acelera  o 
crescimento em países ricos. 
7 O próprio Kuznets (1995) analisa apenas Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha. 
8 Os autores trabalham com a base dados completa e, posteriormente, excluem os municípios com renda 
per capita muito acima da média.   9 
modelo em painel os autores não refutam a curva com formato de U invertido para 
municípios gaúchos. Porém, o R
2 encontrado foi igual a 0,3299 apenas.
9,10  
Jacinto e Tejada (2004) investigam a hipótese de Kuznets para os municípios do 
Nordeste do Brasil no período de 1970 a 1991.  Utilizando o índice L de Theil e a renda 
per capita, os autores estimam em painel um polinômio do 2º grau e a forma funcional 
proposta por Anand e Kanbur (1993), explicada abaixo. Nos dois casos, a hipótese de U 
invertido não foi rejeitada e os R
2 foram bastante similares, no primeiro modelo igual a 
0,20 e no segundo igual a 0,23.  
Salvato et al. (2006) estimam o modelo na forma quadrática para os municípios 
de Minas Gerais. São utilizados os índices de Gini e L de Theil, além da renda per 
capita municipais nos anos de 1991 e 2000. Os resultados não rejeitam a hipótese de 
Kuznets, tanto no caso do Gini quanto no caso do L de Theil. Porém, o R
2 é igual a 
0,1151 no primeiro caso e 0,0373 no segundo caso. 
List e Gallet (1999) estudam 71 países no período de 1961 a 1992, usando o 









2 1 0 6 2   sendo    , a a e a a a a + = + + + + =   (2) 
A  condição  para  se  encontrar  uma  curva  côncava  é  3 2 3 / a a - < D .  Se  a  renda  for 
superior  a  este  valor,  a  relação  entre  desigualdade  e  desenvolvimento  volta  a  ser 
crescente. De fato, isto ocorre no estudo de List e Gallet (1999). Assim, após certo nível 
de renda per capita, o nível de desigualdade volta a subir. Os autores sugerem que este 
resultado  deve-se  à  transição  de  uma  base  manufatureira  em  direção  ao  setor  de 
serviços.  
                                                 
9 Os autores também fizeram as estimativas retirando os outliers e, neste caso, o R
2 torna-se 0,3655. 
10 Bagolin, Gabe e Ribeiro (2004), Jacinto e Tejada (2004) e Salvato et al. (2006) analisaram também 
cada cross-section separadamente. Porém, são apresentados apenas os resultados do modelo em painel.   10 
Mushinski (2001) utiliza dados do censo decenal de 1990 de 212 regiões nativo-
americanas dos Estados Unidos, considerando um polinômio de quarto grau. O autor 
usa a renda per capita dessas regiões como medida de desenvolvimento, e o coeficiente 
de  Gini  como  medida  de  desigualdade.  No  entanto,  seus  resultados  não  rejeitam  a 
hipótese de Kuznets.
11 
Anand e Kanbur (1993) propõem outra forma funcional para testar a hipótese de 
Kuznets.  Partindo  dos  pressupostos  de  Kuznets  (1955),  os  autores  mostram 
analiticamente  qual  seria  a  relação  entre  cada  medida  de  desigualdade  e  o  nível  de 
renda. São consideradas 6 medidas diferentes de desigualdade, entre elas o Gini e o L de 















b b b = + + =   (3) 
em que G é o índice de Gini e R é a renda. Encontra-se uma curva côncava somente 
quando  0 2 <












b b b - = + + =   (4) 
em que L é o índice L de Theil. A curva é côncava se  0 2 >
L b . Nesta abordagem, a 
validade da curva de Kuznets não depende apenas de se encontrar uma curva em U 
invertido; seria necessário também encontrar tal curva usando essas especificações.  
Com base nestas formas funcionais, Anand e Kanbur (1993) analisaram dados 
de anos variados entre 1958 a 1972 de 60 países (desenvolvidos e em desenvolvimento) 
e uma subamostra de 40 países (em desenvolvimento). A hipótese investigada era a de 
que esse grupo de países segue o mesmo processo de Kuznets, a qual foi rejeitada. 
                                                 
11 Mushinski (2001) também utiliza um estimador não-paramétrico e, neste caso, a hipótese de Kuznets 
continua não sendo rejeitada.   11 
Voitchovsky  (2005)  usa  dados  do  Luxembourg  Income  Study
12  sobre  a 
distribuição de renda (dados sobre Gini e PIB per capita) de uma amostra de 25 países
13 
industrializados para os anos de 1975, 1980, 1985, 1990, 1995. Os resultados obtidos 
sugerem  que,  no  topo  da  distribuição,  quanto  maior  a  desigualdade,  maior  o 
crescimento, enquanto na parte mais baixa da distribuição de renda, quanto maior a 
desigualdade, menor é o crescimento, relações já observadas anteriormente por Barro 
(2000).
14  
Usando dados de diversos países nos anos de 1970, 1980 e 1990, Lopez (2006) 
discute a estabilidade da relação entre crescimento econômico e desigualdade ao longo 
do tempo, analisando o impacto de variações na (ln) renda sobre variações no (ln) Gini. 
Os resultados sugerem que a desigualdade não aumentou com o crescimento econômico 
nas décadas de 70 e 80, sendo que tais variáveis apresentaram correlação positiva na 
década de 90, na proporção de 1% de crescimento para 3% a 4% de aumento no índice 
de Gini, consideradas as mudanças ocorridas durante as décadas. Possíveis justificativas 
dadas  pelo  autor  para  essa  última  constatação  são  a  liberalização  econômica  e  as 
mudanças tecnológicas, dentre outras.  
Dentre os estudos brasileiros que investigam a ocorrência da curva de Kuznets 
está o de Bêrni, Marquetti e Kloeckner (2002), que avalia a relação entre a desigualdade 
de renda em 1991 e o nível de renda per capita em 1990 dos 333 municípios do Rio 
Grande  do  Sul.  A  investigação  é  feita  por  meio  de  um  método  não  paramétrico 
(regressão local) considerando diferentes setores de produção, uma vez que a região 
possui  uma  importante  tradição  agrícola.  Esses  autores  não  rejeitam  a  hipótese  de 
Kuznets, mas apresentam ressalvas, particularmente quanto ao setor agropecuário, no 
qual  a  curva  com  formato  de  U  invertido  não  é  observada.  Como  o  argumento  de 
                                                 
12 Ver http://www.lisproject.org/. 
13 A autora reconhece os problemas de estimação para uma amostra reduzida. 
14 De fato, empiricamente, essa autora investiga o impacto da desigualdade sobre o crescimento.    12 
Kuznets (1955) é baseado na migração rural-urbano, dividir a amostra justamente entre 
estes  dois  setores  é  um  procedimento  questionável  e  pode  ser  a  causa  de  não  se 
encontrar a curva de Kuznets.   
A partir desta síntese, é possível fazer duas observações. Primeiro, apesar do 
argumento de Kuznets ser baseado na migração rural-urbana, a literatura, pelo menos a 
mencionada acima, não explorou este canal diretamente. Segundo, a proposta de List e 
Gallet (1999) ainda não foi implementada pela literatura nacional. Estas lacunas são, em 
larga medida, cobertas neste trabalho. 
 
3. Metodologia Empírica 
3.1. Base de dados 
Os  dados  utilizados  nas  análises  empíricas  foram  extraídos  do  Atlas  do 
Desenvolvimento Humano no Brasil (2003) e referem-se aos municípios brasileiros nos 
anos  de  1991  e  2000.  Os  dados  já  são  ajustados  para  as  emancipações  municipais 
ocorridas no período e os valores monetários são expressos em reais de primeiro de 
agosto de 2000 (corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC), o 
que assegura a comparabilidade entre os municípios ao longo do tempo. 
Segundo Vanhoudt (2000), estudos internacionais estão particularmente sujeitos 
a erros de medida que decorrem de diferenças nos questionários usados para a coleta de 
dados ou outros fatores que interferem na aferição de indicadores de desigualdade em 
diversos  países,  o  que  compromete  a  comparabilidade.  Neste  sentido,  uma  das 
vantagens do estudo proposto é a probabilidade reduzida de erros de medida. Como 
medidas de desigualdade de renda, são usados índices municipais de Gini e L de Theil. 
As medidas de desenvolvimento utilizadas são renda per capita em R$1000,00 – daqui   13 
em diante, Renda –, e a razão entre a população urbana e a população total – daqui em 
diante, Urbana.  
A estatística descritiva de cada uma das variáveis é apresentada na Tabela 1. Em 
média,  os  valores  dos  índices  L  de  Theil  e  Gini  foram  ligeiramente  aumentados, 
indicando uma piora na distribuição de renda municipal de 1991 para 2000. As medidas 
de  dispersão  (desvio-padrão  e  coeficiente  de  variação)  tenderam  a  diminuir,  o  que 
evidencia uma redução da dispersão da desigualdade de 1991 para 2000. A Tabela 1 
reporta  ainda  que  a  média  da  variável  Renda  aumentou  e  as  medidas  de  dispersão 
(desvio-padrão  e  coeficiente  de  variação)  da  mesma  não  foram  substancialmente 
alteradas.  Sobre  a  variável  Urbana,  a  média  aumentou  de  1991  para  2000,  como 
esperado. Essa razão apresentou também uma ligeira redução do desvio-padrão e uma 
considerável redução do coeficiente de variação de cerca de 0,52 para 0,40, o que reflete 
um movimento de concentração ainda crescente na área urbana. É importante destacar 
que  existem  municípios  totalmente  urbanos  (máximo  para  Urbana  é  1)  e  outros 
totalmente rurais (mínimo para Urbana é zero). 
[Inserir Tabela 1] 
Por  fim,  é  possível  ressaltar  que  a  correlação  entre  Renda  e  Urbana  é  de, 
aproximadamente, 0,61 em 1991 e 0,54 em 2000, o que indica que a suposição de 
Kuznets  (1955)  de  que  a  área  urbana  possui  uma  renda  per  capita  maior  parece 
adequada.  Porém,  estas  variáveis  não  são  tão  similares,  podendo  gerar  resultados 
diferentes nos modelos econométricos. 
 
3.2 Modelo econométrico   14 
Baseando-se  nos  dados  do  Atlas  do  Desenvolvimento  Humano  (2003),  é 
possível utilizar um modelo econométrico que explora a característica de painel dos 
dados através da seguinte especificação: 
it it it u X I + = d   (5) 
em que  it I  é a medida de desigualdade,  it X  agrupa todas as variáveis explicativas,  it u  é 
o  erro,  t  é o  índice  de  tempo  e  i  é  o  indexador  dos  municípios.  Se  it u   é  um  erro 
aleatório,  a  equação  (5)  pode  ser  estimada  pelo  Método  de  Mínimos  Quadrados 
estendido para o caso de painel, abreviadamente POLS.
15 Porém, o termo de erro pode 
conter um efeito idiossincrático municipal. Neste caso, a especificação torna-se: 
it i it it it it u u X I e t d + = + = ,    (6) 
O termo  i t  representa o efeito particular de cada município i, sendo constante ao longo 
do tempo. Este efeito permite que cada município apresente uma curva de desigualdade 
e  renda  particular,  se  este  for  o  caso.  Duas  abordagens  são  possíveis.  A  primeira, 
denominada  modelo  de  Efeito  Aleatório  (EA),  é  a  que  supõe  que  i t   não  é 
correlacionado com os demais regressores. A segunda, chamada modelo de Efeito Fixo 
(EF), não assume esta hipótese. No primeiro caso, a estimação da equação (6) via OLS
16 
é consistente. Porém, quando s ¹ t,  ( ) ( ) i is itu u E t var =  é diferente de zero, o que torna o 
OLS não eficiente.  Daí a necessidade de estimar a equação (2) via GLS
17. Por outro 
lado, a estimação do  modelo de  EF é  feita do seguinte  modo: retira-se a média da 
equação  (6)  no  tempo,  subtraindo-a  da  própria  equação  (6).  Com  isto,  o  efeito 
idiossincrático  é  eliminado  e  pode-se  estimar  a  equação  resultante  sem  maiores 
problemas. Este procedimento é que dá origem ao estimador de EF, como discutido por 
                                                 
15 Do inglês, Pooled Ordinary Least Squares. 
16 Do inglês, Ordinary Least Squares. 
17 Do inglês Generalized Least Squares.   15 
Wooldridge  (2001).  Alguns  autores  referem-se  a  este  procedimento  como  estimador 
within, e consideram como EF o uso de variáveis dummies por unidade i para captar o 
efeito idiossincrático municipal.
18 No entanto, será seguida a abordagem de Wooldridge 
(2001),  pois  como  o  próprio  autor  argumenta,  a  discussão  crucial  é  se  o  termo 
idiossincrático é ou não correlacionado com os regressores, sendo esta a maior distinção 
entre o modelo de EF  e o modelo de EA.   
Portanto,  as  estimativas  serão  realizadas  usando  três  estimadores  de  Painel: 
POLS, EF e EA. Para escolher entre estes dois últimos modelos, é aplicado o teste de 
Hausman,  cuja  hipótese  nula  é  a  não  existência  de  correlação  entre  o  componente 
idiossincrático e as variáveis explicativas, isto é, a validade do modelo de EA. 
Finalmente, as seguintes especificações são usadas: 
it it it it DT D D I e d a a a + + + + =
2
2 1 0    (7) 




2 1 0     (8) 
( ) it it
G
it it DT R R G e d b b b + + + + = 1 2 1 0   (9) 
( ) it it
L
it it DT R R L e d b b b + + + + = ln 2 1 0   (10) 
As  equações  (7)  e  (8)  são  estimadas  usando  o  Gini  e  o  L  de  Theil  e  as  variáveis 
explicativas Renda e Urbana.
19 Porém, as equações (9) e (10) são específicas para cada 
tipo de medida de desigualdade e foram derivadas por Anand e Kanbur (1993) apenas 
Renda, não sendo aplicáveis à Urbana. Além disso, todos os modelos incluem uma 
dummy de tempo (DT) igual a 1 em 2000 e zero em 1991. 
 
4. Resultados 
                                                 
18 Neste caso, é comum usar o termo LSDV, do inglês Least Squares Dummy Variable. 
19 As correlações entre D, D
2 e D
3 são bastante elevadas, tanto no caso da Renda quanto no caso da 
Urbana. Por isso, para a evitar problemas de multicolinearidade não foram utilizados polinômios de grau 
maior.   16 
A Tabela 2 apresenta os resultados do modelo (7) quando D é a Renda. Todas as 
regressões com o L de Theil atenderam à condição de concavidade ( 0 2 < a ), indicando 
que não se pode rejeitar a hipótese de Kuznets. Porém, o R
2 dos modelos é baixo e, no 
caso, do modelo de EF, indicado pelo teste de Hausman, seu valor é de apenas 0,0821. 
No caso do Gini, a condição de concavidade ( 0 2 < a ) é atendida apenas pelo modelo de 
EF – indicado pelo teste de Hausman –, cujo R
2 é igual a 0,2202. No POLS e EA, o 
coeficiente da renda ao quadrado é não significativo. 
[Inserir Tabela 2] 
A Tabela 3 mostra os resultados para o modelo (8) quando D é a Renda. Nas 
regressões com o L de Theil, a condição  3 2 3 / a a - < it D  não é atendida para todos os 
municípios, independentemente do estimador usado. Assim, em todos os casos, rejeita-
se a hipótese de Kuznets. Além disso, o R
2 do modelo de EF – escolhido pelo teste de 
Hausman – é apenas 0,1042 e, neste caso, 20 municípios em 1991 e 88 em 2000 estão 
na parte convexa da curva estimada. No caso do Gini, os resultados são similares, sendo 
a hipótese de Kuznets rejeitada com os três estimadores. No modelo de EF – sugerido 
pelo teste de Hausman – o R
2 atinge 0,236 e o número de municípios que estão parte 
convexa da curva estimada é igual à 28 em 1991 e 145 em 2000. 
[Inserir Tabela 3] 
A Tabela 4 apresenta os resultados das regressões para as formas funcionais de 
Anand e Kanbur (1993), ou seja, equações (9) e (10). Os resultados indicam que, no 
caso do L de Theil, todas as regressões atendem à condição de concavidade ( 0 2 >
L b ), 
não sendo rejeitada a hipótese de Kuznets (1955). No entanto, o R
2 do modelo de EF – 
indicado pelo teste de Hausman – é de apenas 0,1568. No caso do Gini, a condição de 
concavidade ( 0 2 <
G b ) é sempre atendida. Porém, mais uma vez, o poder explicativo   17 
dos modelos é bastante limitado; por exemplo, o modelo de EF – escolhido pelo teste de 
Hausman – apresenta R
2 igual a 0,3093 apenas. 
[Inserir Tabela 4] 
As Figuras 1 a 4 apresentam os resultados das regressões das Tabela 2 a 4 com o 
estimador de EF. A Figura 1 mostra o índice L de Theil em 1991 e a previsão para o 
mesmo usando o polinômio do 2º grau, o polinômio do 3º grau e a forma funcional de 
Anand e Kanbur (1993), usando a Renda. A disposição dos pontos que representam os 
valores reais permite perceber o pouco poder explicativo dos modelos utilizados. Além 
disso,  os  resultados  se  assemelham  mais  a  um  J  invertido  (tal  como  observado  por 
Deutsch e Silber, 2004) do que ao U invertido. A Figura 2 mostra o índice L de Theil 
em 2000 e a previsão para o mesmo usando o polinômio do 2º grau, o polinômio do 3º 
grau e a forma funcional de Anand e Kanbur (1993), com a Renda. As curvas de valores 
previstos apresentam novamente o formato em J invertidos semelhantes, com exceção 
do caso do polinômio do 3º grau, que apresenta uma parte convexa mais pronunciada.  
A aderência do modelo aos dados é limitada, novamente. 
[Inserir Figura 1] 
[Inserir Figura 2] 
A Figura 3 mostra as curvas estimadas a partir dos valores previstos do Gini para 
1991 pelos modelos com Renda, sendo evidente o formato em “J” invertido, tal como 
pelos modelos para L de Theil em 1991.  A disposição dos pontos que representam os 
valores reais permite perceber o pouco poder explicativo dos modelos utilizados. A 
Figura  4  mostra  o  índice  de  Gini  em  2000  e  a  previsão  para  o  mesmo  usando  o 
polinômio do 2º grau, o polinômio do 3º grau e a forma funcional de Anand e Kanbur 
(1993), com a Renda. Tal como ocorre com o L de Theil em 2000, as curvas de valores 
previstos apresentam novamente o formato em “J” invertidos semelhantes, excetuando–  18 
se o caso do polinômio do 3º grau, que apresenta uma parte convexa mais pronunciada, 
tal como sugerido por List e Gallet (1999).  
[Inserir Figura 3] 
 [Inserir Figura 4] 
A Tabela 5 apresenta os resultados do modelo (7) quando D é a variável Urbana. 
Todas as regressões com o L de Theil atenderam à condição de concavidade ( 0 2 < a ), 
indicando que não se pode rejeitar a hipótese de Kuznets. Porém, o R
2 dos modelos são 
também baixos e, no caso, do modelo de EF - indicado pelo teste de Hausman - seu 
valor é de apenas 0,0844. No caso do Gini, a condição de concavidade ( 0 2 < a ) é 
atendida  em  todos  os  modelos,  diferentemente  dos  resultados  obtidos  com  a  Renda 
(Tabela 2). O  R
2 do modelo de EF – indicado pelo teste de Hausman – é igual a 0,2607.  
 [Inserir Tabela 5] 
A  Tabela  6  mostra  os  resultados  para  o  modelo  (8)  quando  D  é  a  variável 
Urbana. Nas regressões com o L de Theil, a condição  3 2 3 / a a - < it D  é atendida nos 
modelos  POLS  e  EA,  mas  não  é  atendida  no  modelo  EF,  sugerido  pelo  teste  de 
Hausman. O R
2 do modelo de EF é apenas 0,0858 e, neste caso, 595 municípios em 
1991 e 954 em 2000 estão na parte convexa da curva estimada. No caso do Gini, a 
condição de concavidade é atendida nos modelos POLS e EF, mas não no modelo EA. 
No modelo de EF – sugerido pelo teste de Hausman –, o R
2 atinge 0,2614.  
[Inserir Tabela 6] 
As Figuras 5 a 8 apresentam os resultados das regressões das Tabela 5 e 6. A 
Figura 5 mostra o índice L de Theil em 1991 e a previsão para o mesmo usando o 
polinômio do 2º e do 3º grau, usando a Urbana. Observa-se o baixo poder explicativo 
dos modelos. A Figura 6 mostra o índice L de Theil em 2000 e a previsão para o 
mesmo, com a variável Urbana. Os resultados são muito similares aos de 1991.    19 
[Inserir Figura 5] 
 [Inserir Figura 6] 
A Figura 7 mostra as curvas traçadas a partir dos valores previstos do Gini em 
1991 pelos modelos com a variável Urbana. As curvas estimadas não apresentam uma 
aderência razoável aos dados. A Figura 8 mostra o índice de Gini em 2000 e a previsão 
para  o  mesmo  usando  a  Urbana.  Novamente,  a  capacidade  explicativa  limitada  do 
modelo é bastante aparente. 
  [Inserir Figura 7] 
 [Inserir Figura 8] 
5. Conclusões 
Este trabalho analisou a validade da hipótese de Kuznets para os municípios 
brasileiros nos anos de 1991 e 2000. Após a estimação de diversas formas funcionais 
encontradas na literatura pesquisada conclui-se que há pouca evidência a favor dessa 
hipótese. Os modelos com polinômio de 2º grau e forma funcional de Anand e Kanbur 
(1993) – para a renda - não rejeitam a hipótese de Kuznets. Porém, apresentam um 
poder explicativo bastante limitado. No caso do polinômio do 3º grau (estimador de 
EF), a predição de List e Gallet (1999) não é confirmada apenas quando se usa o Gini 
com a variável Urbana. Mas, mesmo neste caso o poder explicativo do modelo deixa a 
desejar. De todo modo, uma contribuição importante deste trabalho é a adição de uma 
nova  variável  representativa  de  “desenvolvimento  econômico”:  a  razão  entre  a 
população urbana e total, cujos resultados foram ligeiramente mais favoráveis à hipótese 
de Kuznets. 
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Tabelas e Gráficos  
 
 
TABELA 1: Estatística descritiva 
Medidas/ 




1991  0,49  1,18  0,20  0,12  0,24  L de Theil 
2000  0,52  1,27  0,19  0,11  0,21 
1991  0,53  0,79  0,35  0,06  0,11 
Gini 
2000  0,56  0,82  0,36  0,06  0,10 
1991  0,12  0, 58  0,02  0,07  0,59 
Renda 
2000  0,17  0, 96  0,03  0,10  0,56 
1991  0,50  1,00  0,00  0,26  0,52 
Urbana 
2000  0,59  1,00  0,00  0,23  0,40 
Nota: Renda é a renda per capita em R$ 1000, e Urbana é a razão entre população urbana e total. 
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TABELA 2: Resultados para o Modelo (7), usando a Renda  
Var. Dep.: L de Theil  Var. Dep.: Gini 
Regressores 
POLS  EF  EA  POLS  EF  EA 
Renda  ) ( 1 a   0,1779  0,8328  0,2169  -0,0525  0,0281  -0,0336 
  (5,43)  (10,12)  (6,15)  (-3,13)  (0,63)  (-1,87) 
Renda ao quadrado  ) ( 2 a   -0,1685  -0,7959  -0,2057  0,0356  -0,2185  -0,0175 
  (-2,29)  (-6,09)  (-2,69)  (0,94)  (-3,08)  (-0,45) 
Dummy de tempo  ) (d   0,0255  0,0054  0,0243  0,0367  0,0374  0,0367 
  (11,44)  (1,99)  (13,56)  (32,14)  (25,16)  (38,28) 
Constante  ) ( 0 a   0,4722  0,4045  0,4681  0,5317  0,5270  0,5304 
  (152,64)  (50,77)  (140,13)  (335,23)  (121,74)  (312,1) 
Condição de Concavidade é atendida?  SIM  SIM  SIM  NÃO  SIM  NÃO 
Nº de observações  11014  11014  11014  11014  11014  11014 
R
2  0,0256  0,0821  0,0701  0,0864  0,2202  0,2183 
Teste de Hausman (p-valor)  -  82, 66 (0,0000)  -  21,75 (0,0001) 
Nota: Renda é a renda per capita em R$ 1000. A estatística t está apresentada entre parênteses. No modelo 
POLS o R
2 é o R
2 ajustado, nos outros casos apresentamos o R
2 within. O teste de Hausman rejeita o 
modelo com Efeito Aleatório no caso do Gini e L de Theil (entre parêntesis está o seu p-valor)  
 
   24 
TABELA 3: Resultados para o Modelo (8), usando a Renda 
Var. Dep.: L de Theil  Var. Dep.: Gini 
Regressores 
POLS  EF  EA  POLS  EF  EA 
Renda  ) ( 1 a   0,8929  2,1241  0,8974  0,2595  0,6711  0,3049 
  (13,29)  (15,45)  (13,16)  (7,52)  (8,97)  (8,65) 
Renda ao quadrado  ) ( 2 a   -3,2630  -5,1661  -3,0763  -1,3147  -2,3947  -1,4536 
  (-12,33)  (13,02)  (-11,92)  (-9,67)  (-11,09)  (-10,8) 
Renda ao cubo  ) ( 3 a   3,3692  4,1733  3,0639  1,4701  2,0782  1,5382 
  (12,17)  (11,65)  (11,63)  (10,34)  (10,65)  (11,14) 
Dummy de tempo  ) (d   0,0253  -0,0045  0,0237  0,0366  0,0324  0,0365 
  (11,45)  (-1,59)  (13,33)  (32,23)  (21,03)  (38,34) 
Constante  ) ( 0 a   0,4330  0,3170  0,4299  0,5146  0,4834  0,5115 
  (97,23)  (29,14)  (92,04)  (224,97)  (81,62)  (213,5) 
Condição de Concavidade é atendida?  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO  NÃO 
Em quantos municípios não foi atendida 
em 1991  82  20  65  132  28  96 
Em quantos municípios não foi atendida 
em 2000  362  88  305  536  145  418 
Nº de observações  11014  11014  11014  11014  11014  11014 
R
2  0,0386  0,1042  0,0798  0,0952  0,236  0,2309 
Teste de Hausman (p-valor)  -  174,96 (0,0000)  -  52,32 (0,0000) 
Nota: Renda é a renda per capita em R$ 1000. A estatística t está apresentada entre parênteses. No modelo 
POLS o R
2 é o R
2 ajustado, nos outros casos apresentamos o R
2 within. O teste de Hausman rejeita o modelo 
com Efeito Aleatório no caso do Gini e L de Theil (entre parêntesis está o seu p-valor). 
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TABELA 4: Resultados para os Modelos (9) e (10), usando a Renda 
Var. Dep.: L de Theil  Var. Dep.: Gini 
Regressores 
POLS  EF  EA  POLS  EF  EA 
Renda  ) ( 1 b   -0,3528  -0,4708  -0,3960  -0,1703  -0,1390  -0,2063 
  (-9,75)  (-8,83)  (-10,7)  (-16,27)  (-6,85)  (-19,12) 
(ln) Renda  ) ( 2
L b   0,0723  0,2330  0,0859  -  -  - 
  (13,57)  (22,98)  (15,49)  -  -  - 
Inverso da Renda  ) ( 2
G b   -  -  -  -0,0025  -0,0075  -0,0033 
  -  -  -  (-15,89)  (-26,84)  (-20,56) 
Dummy de tempo  ) (d   0,0235  -0,0247  0,02101  0,0350  0,0175  0,03408 
  (10,66)  (-8,56)  (12)  (30,91)  (11,56)  (36,74) 
Constante  ) ( 0 b   0,6977  1,0758  0,7338  0,5751  0,6275  0,5886 
  (42,58)  (38,45)  (43,39)  (191,52)  (148,74)  (193,89) 
Condição de Concavidade é aceita?  SIM  SIM  SIM  SIM  SIM  SIM 
Nº de observações  11014  11014  11014  11014  11014  11014 
R
2  0,0412  0,1568  0,1041  0,1069  0,3093  0,2796 
Teste de Hausman (p-valor)  -  404,15 (0,0000)  -  336,2 (0,0000) 
Nota: Renda é a renda per capita em R$ 1000. A estatística t está apresentada entre parênteses. No modelo POLS 
o R
2 é o R
2 ajustado, nos outros casos apresentamos o R
2 within. O teste de Hausman rejeita o modelo com Efeito 
Aleatório no caso do Gini e L de Theil (entre parêntesis está o seu p-valor). 
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TABELA 5: Resultados para o Modelo (7), usando a Urbana 
Var. Dep.: L de Theil  Var. Dep.: Gini 
Regressores 
POLS  EF  EA  POLS  EF  EA 
Urbana  ) ( 1 a   0,2917  0,3368  0,3004  0,169217  0,261023  0,186199 
  (17,02)  (12,13)  (16,93)  (19,37)  (17,75)  (20,48) 
Urbana ao quadrado  ) ( 2 a   -0,2522  -0,3406  -0,2622  -0,15658  -0,27654  -0,17308 
  (-16,12)  (-11,35)  (-16,02)  (-19,64)  (-17,4)  (-20,68) 
Dummy de tempo  ) (d   0,0260  0,0296  0,026109  0,032835  0,034827  0,032708 
  (12,04)  (14,03)  (15,32)  (29,81)  (31,19)  (36,27) 
Constante  ) ( 0 a   0,4249  0,4302  0,42378  0,491063  0,48311  0,487808 
  (100,46)  (58,23)  (96,54)  (227,88)  (123,43)  (217,31) 
Condição de Concavidade é aceita?  SIM  SIM  SIM  SIM  SIM  SIM 
Nº de observações  11014  11014  11014  11014  11014  11014 
R
2  0,0438  0,0844  0,0826  0,1147  0,2607  0,2551 
Teste de Hausman (p-valor)  -  12,8 (0,0071)  -  58,65 (0,0000) 
Nota: Urbana é a razão entre população urbana e total. A estatística t está apresentada entre parênteses. No 
modelo POLS o R
2 é o R
2 ajustado, nos outros casos apresentamos o R
2 within. O teste de Hausman rejeita o 
modelo com Efeito Aleatório no caso do Gini e L de Theil (entre parêntesis está o seu p-valor). 
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TABELA 6: Resultados para o Modelo (8), usando a Urbana 
Var. Dep.: L de Theil  Var. Dep.: L de Gini 
Regressores 
POLS  EF  EA  POLS  EF  EA 
Urbana  ) ( 1 a   0,3564  0,4730  0,3898  0,2256  0,3178  0,2570 
  (8,94)  (8,84)  (10,05)  (11,11)  (11,21)  (12,83) 
Urbana ao quadrado  ) ( 2 a   -0,4065  -0,7394  -0,4849  -0,2911  -0,4426  -0,3482 
  (-4,65)  (-5,39)  (-5,55)  (-6,54)  (-6,09)  (-7,75) 
Urbana ao cubo  ) ( 3 a   0,1011  0,2932  0,1495  0,0882  0,1220  0,1171 
  (1,8)  (2,98)  (2,59)  (3,07)  (2,34)  (3,97) 
Dummy de tempo  ) (d   0,025771  0,0293  0,0258  0,0326  0,0347  0,0325 
  (11,9)  (13,91)  (15,13)  (29,55)  (31,08)  (35,97) 
Constante   0,418744  0,4226  0,4160  0,4857  0,4799  0,4816 
  (76,93)  (54,05)  (78,32)  (175,19)  (115,86)  (175,73) 
Condição de Concavidade é atendida?  SIM  NÃO  SIM  SIM  SIM  NÃO 
Em quantos municípios não foi atendida 
em 1991  -  595  -  -  -  80 
Em quantos municípios não foi atendida 
em 2000  -  954  -  -  -  100 
Nº de observações  11014  11014  11014  11014  11014  11014 
R
2  0,0441  0,0858  0,084  0,1154  0,2614  0,2572 
Teste de Hausman (p-valor)  -  14,35 (0,0062)  -  48,63 (0,0000) 
Nota: Urbana é a razão entre população urbana e total. A estatística t está apresentada entre parênteses. No 
modelo POLS o R
2 é o R
2 ajustado, nos outros casos apresentamos o R
2 within. O teste de Hausman rejeita o 
modelo com Efeito Aleatório no caso do Gini e L de Theil (entre parêntesis está o seu p-valor). 
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FIGURA 1: Curvas de Kuznets para L de Theil usando Renda, 1991 
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FIGURA 2: Curvas de Kuznets para L de Theil usando Renda, 2000   30 
 

















































FIGURA 3: Curvas de Kuznets para Gini usando Renda, 1991 
   31 















































FIGURA 4: Curvas de Kuznets para Gini usando Renda, 2000 
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FIGURA 5: Curvas de Kuznets para L de Theil usando Urbana, 1991 
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FIGURA 6: Curvas de Kuznets para L de Theil usando Urbana, 2000   34 
 














































FIGURA 7: Curvas de Kuznets para Gini usando Urbana, 1991 
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FIGURA 8: Curvas de Kuznets para Gini usando Urbana, 2000 
 